
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.051 - SC (2017/0043213-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - 

SC023518 
AGRAVADO  : VALDEMIRO SCHULZ 
ADVOGADO : LURDES RUCHINSKI LIMAS E OUTRO(S) - SC030724 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE NOVO 
RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL QUE EXAMINOU AGRAVO 
REGIMENTAL MANTIDO COM BASE NO ART. 543-C, § 7 I DO CPC/1973. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte é no sentido de que não se admite a 
interposição de novo recurso especial contra o acórdão do Tribunal de origem que, 
examinando agravo regimental, mantém a inadmissão de apelo nobre anterior com base no 
art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 15 de agosto de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.051 - SC (2017/0043213-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por HSBC Bank Brasil S.A. - Banco 

Múltiplo contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo.

Em suas razões, o agravante alega não ser caso de aplicação do disposto 

no art. 543-C do CPC/1973, afirmando que o precedente citado no julgamento do recurso 

repetitivo difere do caso dos autos.

Assim, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.051 - SC (2017/0043213-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Verifico que a parte ora agravante interpôs agravo regimental contra a 

decisão que negou seguimento ao recurso especial nos termos do art. 543-C, § 7º, I, do 

CPC/1973, tendo o Tribunal local mantido os fundamentos da decisão agravada (e-STJ, fl. 

356).

Dessa decisão o ora agravante, HSBC Bank Brasil S.A.- Banco Múltiplo, 

interpôs novo recurso especial (e-STJ, fls. 390-401).

Ocorre que o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte é no sentido 

de que não se admite a interposição de novo recurso especial contra o acórdão do 

Tribunal de origem que, examinando agravo regimental, mantém a inadmissão de apelo 

nobre anterior com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE 2º GRAU, EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL, QUE 
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL, MANTENDO DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE, COM FUNDAMENTO NO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao primeiro Recurso 
Especial interposto, fundamentou-se no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, 
por entender que o acórdão recorrido encontra-se em consonância 
com o REsp 1.261.020/CE, julgado sob o rito dos recursos repetitivos.
Improvido o Agravo Regimental - interposto contra a decisão singular, 
que inadmitira o Especial -, pelo Colegiado do Tribunal de origem, por 
consentânea a decisão então agravada com o Recurso Especial 
repetitivo, foi interposto novo Recurso Especial, novamente inadmitido, 
nos termos do art. 543-C, § 7º, I, do CPC, ensejando a interposição do 
presente Agravo em Recurso Especial, inadmitido.
II. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 
12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em 
recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega 
seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC, ainda que o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de 
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origem não efetuara a correta aplicação do Recurso Especial 
representativo da controvérsia, na hipótese.
III. Recentemente, na sessão de 05/08/2015, nos autos do AREsp 
260.033/PR e do AREsp  267.592/PR, a Corte Especial do STJ, por 
maioria, decidiu que o Agravo em Recurso Especial (art. 544 do CPC), 
interposto contra decisão que nega seguimento a Recurso Especial, 
com base no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, conforme a 
orientação firmada na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 
1.154.599/SP (segundo a qual não é cabível o Agravo, na hipótese 
mencionada), deve ser convertido em Agravo interno, a ser apreciado 
pelo Tribunal de origem.
IV. Mostra-se inadmissível, todavia, a interposição de novo Recurso 
Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo Regimental ou 
interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negara seguimento ao 
apelo anterior, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC. Com efeito, "o 
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça firmaram 
entendimento no sentido de que o único recurso cabível para 
impugnação de possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 
543-C, do CPC, é o agravo interno, a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de 
outro remédio processual. (...) Desta forma, sendo negado provimento 
ao agravo interno contra decisão que indeferiu o processamento do 
recurso especial com base no art. 543-C, § 7°, I, do CPC, contra tal 
acórdão não cabe a interposição de qualquer recurso, por ser 
inadmissível o recurso especial que aponta violação ao art. 543-C, § 
7°, I, do CPC, e por conseguinte, do respectivo agravo em recurso 
especial" (STJ, AgRg no AREsp 617.182/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg no AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2015; AgRg no REsp 
1.509.944/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/05/2015; AgRg no AREsp 535.840/PB, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2014.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 699.199/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO,  NA  ORIGEM,  DE  ANTERIOR  
APELO NOBRE COM BASE NO ART. 543-C,  §  7º,  I, DO CPC. NOVO 
RECURSO ESPECIAL CONTRA O JULGAMENTO LOCAL 
PROFERIDO NO AGRAVO REGIMENTAL. DESCABIMENTO.
1. Conforme o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte, não 
se  admite  a interposição de novo recurso especial contra o acórdão 
do  Tribunal  de  origem que, examinando agravo regimental, mantém 
a inadmissão  de apelo nobre anterior com base no art. 543-C, § 7º, I, 
do CPC.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 655.700/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016)
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PROCESSO  CIVIL. CPC/73. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO.
1.  A  matéria  debatida  nos  autos  possui  contornos estritamente 
processuais,  isto  é,  se o recurso especial anteriormente manejado 
poderia  ter  sido inadmitido pela Corte de origem, com base no art.
543-C,  §  7º,  do  CPC/73,  ainda  que  não transitado em julgado o 
acórdão  paradigma, e se a questão de fundo estivesse sob análise 
do STF  no  regime  da  repercussão  geral. Não há pedido, sequer, 
para apreciação do direito à incorporação dos quintos constitucionais.
2.  Nos  termos  explicitados  no aresto embargado, "não se admite a 
interposição  de  novo recurso especial contra o acórdão do Tribunal 
de  origem que, examinando agravo regimental, mantém a inadmissão 
de apelo nobre anterior com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC". 
Desse modo,  uma  vez  que  não  se  poderia conhecer do recurso 
especial, descabe  a  manifestação  acerca  do  mérito  decidido  pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 638.115/CE.
3. Ainda que superado esse ponto, a pretensão de devolver os autos 
à Corte  de  origem  e  aplicar  o entendimento do STF proferido sob o 
regime   da  repercussão  geral  não  prospera,  pois  não  houve  a 
interposição  de  recurso extraordinário na origem, não se cogitando 
de  apelo sobrestado para aplicação do disposto no art. 543-B, § 3º, 
do CPC/73.
4.  Logo,  a  temática referente ao cabimento do recurso especial já foi  
devidamente  apreciada  por este Tribunal Superior, não estando 
presentes   quaisquer  das  hipóteses  contidas  no  art.  1.022  do 
CPC/2015.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 838.061/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 19/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO, NA ORIGEM, DE ANTERIOR 
APELO NOBRE COM BASE NO ART. 543-C,  §  7º,  I, DO CPC. NOVO 
RECURSO ESPECIAL CONTRA O JULGAMENTO LOCAL 
PROFERIDO NO AGRAVO REGIMENTAL. DESCABIMENTO.
1. Conforme o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte, não 
se  admite  a interposição de novo recurso especial contra o acórdão 
do  Tribunal  de  origem que, examinando agravo regimental, mantém 
a inadmissão  de apelo nobre anterior com base no art. 543-C, § 7º, I, 
do CPC.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 702.923/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0043213-0 AREsp 1.062.051 / 

SC

Números Origem:  00014219820148240031  01117313620158240000  01593197320148240000  031140014218  
20140905507  20140905507000100  20140905507000200  20140905507000201  
20140905507000202  20140905507000300  20140905507000301  31140014218

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - SC023518 
AGRAVADO  : VALDEMIRO SCHULZ 
ADVOGADO : LURDES RUCHINSKI LIMAS E OUTRO(S) - SC030724 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - SC023518 
AGRAVADO  : VALDEMIRO SCHULZ 
ADVOGADO : LURDES RUCHINSKI LIMAS E OUTRO(S) - SC030724 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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